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    Aos meus pais, pilares da minha formação como ser humano




     e maiores responsáveis pela realização dos meus sonhos.


  




  

    INTRODUÇÃO




    O desemprego é uma questão social do século XXI, em especial no Brasil, onde existem hoje em dia aproximadamente 12 milhões de pessoas desempregadas. Justificam tal fato, além de problemas pontuais e relevantes como a pandemia do coronavírus e as políticas implementadas no País – ou a ausência delas –, inúmeras situações que afetam a sociedade de forma concomitante, a exemplo da globalização, da liberalização do mercado, da modernização da produção industrial por meio da tecnologia, da imposição de melhor qualificação profissional, da diminuição da oferta de trabalho nos setores industriais e de serviços, das reestruturações empresariais, entre outros.




    Tais fatores, associados à conjuntura atual, impõem a necessidade de não só o Direito do Trabalho, mas todos os demais ramos jurídicos correlatos, preocuparem-se com o desemprego, considerando-o uma realidade, e não apenas um fenômeno episódico de crises econômico-financeiras.




    Faz-se, assim, imprescindível ao Estado, no contexto da modernidade contemporânea, refletir acerca de mecanismos e procedimentos de proteção ao emprego, em especial quando afetada uma coletividade, como forma de reequilibrar a balança da lógica social e dos sistemas econômicos e burocráticos estatais.




    A dispensa coletiva, sob esse enfoque, deve ser pauta de toda e qualquer reflexão acerca da proteção ao emprego, sobretudo porque representa uma verdadeira potencialização dos efeitos nefastos da perda do trabalho, afetando um grupo considerável de trabalhadores, que conjuntamente e de uma única vez passam a compor as estatísticas de desemprego.




    Este é o âmbito de discussão do presente estudo: definir a função do Direito do Trabalho, dentro do paradigma do Estado Democrático de Direito, no regime capitalista de produção, em face do desemprego massivo causado pelas dispensas coletivas, e a forma de executar essa função.




    Nesse sentido, procurar-se-á responder se o ordenamento jurídico brasileiro se encontra preparado para enfrentar as vicissitudes político-econômicas atuais que afetam as relações de trabalho, analisando todo o regramento ofertado à proteção contra a dispensa coletiva e sua (in)suficiência para tal sorte, e propondo, na hipótese de inadequação das normas, sua reconstrução.




    Para tanto, já no primeiro capítulo, será descrita a conjectura do universo laboral brasileiro na modernidade, traçando-se uma periodização histórica do Direito do Trabalho no Brasil até a contemporaneidade, a fim de demonstrar as metamorfoses ocorridas e os consequentes impactos e efeitos econômicos, sociais, culturais, políticos e jurídicos que culminaram na (des)continuidade do projeto humanista, social, inclusivo e democrático da Constituição Federal de 1988 e desembocaram no regramento dispensado pela Lei n. 13.467/2017 – a Reforma Trabalhista – às dispensas coletivas.




    Superada a análise histórica e introdutória do tema, no segundo capítulo, explicitar-se-ão todos os aspectos jurídicos que circundam a dispensa coletiva de trabalhadores, tida como um dos efeitos das agruras político-econômicas atuais, diferenciando-as das dispensas plúrimas e individuais e estabelecendo a (in)suficiência do regramento ofertado pelo Brasil, pelos países de capitalismo avançado e pelas normas internacionais, a exemplo das Convenções da Organização Internacional do Trabalho (OIT), a essas modalidades de despedimento.




    Explicitada a (ausência de) proteção contra a dispensa coletiva no Brasil, serão, no terceiro capítulo, identificados o posicionamento dos tribunais e a jurisdição constitucional sobre a dispensa coletiva a partir da análise de casos paradigmáticos que foram levados até o Poder Judiciário com a eclosão de demandas judiciais a respeito do tema.




    Ainda no terceiro capítulo, uma vez selecionados e contextualizados os casos paradigmáticos, serão expostas as repercussões das decisões judiciais no cenário brasileiro, que culminaram, inclusive, na formalização do artigo 477-A da CLT e na tentativa de naturalização e liberalização da dispensa em massa, que foi equiparada para todos os fins às dispensas imotivadas individuais.




    No quarto capítulo, será identificado o idealismo constitucional no que concerne à dispensa coletiva, com uma detida análise sobre as ideias de fundamentalidade da proteção ao trabalho e de inviabilidade de adoção do critério da dispensa individual nas dispensas coletivas, ante a existência de eficácia do artigo 7º, inciso I, da Constituição Federal de 1988, os ideais de valorização do trabalho humano e o primado deste como base da ordem financeira, econômica e social.




    Demonstrar-se-á ainda, no quarto capítulo, a ausência de diálogo social no processo legislativo que culminou na inclusão do artigo 477-A da CLT, como meio de evidenciar o afastamento do idealismo constitucional não só no sentido material, mas também formal, pois, no mesmo passo em que a redação conferida ao citado artigo celetista regride no patamar civilizatório dos direitos trabalhistas, o faz de maneira autoritária, sem ouvir a parte que mais foi afetada com as alterações legislativas: o próprio trabalhador.




    Identificado o distanciamento entre o idealismo constitucional brasileiro e a realidade social vivenciada hodiernamente quanto ao tema da dispensa coletiva, no quinto e último capítulo se propugnará a aproximação da realidade ao idealismo a partir da procedimentalização da dispensa coletiva.




    Isso significa que a solução para a crise eficacial reconhecida se pautará nos aportes da teoria crítica, em especial na noção de promoção da emancipação humana por meio do trabalho e do diálogo social desenvolvida por Karl Marx e em sua leitura contemporânea, reconstruída por Jürgen Habermas.




    Dessa maneira, serão utilizadas a teoria da ação comunicativa e a teoria do discurso como baluartes para o resgate do projeto da modernidade, como correção de patologias sociais e, por conseguinte, como reconstrução do espectro protetor constitucional ofertado à dispensa coletiva, fundamentando essa reconstrução no aprofundamento da cidadania e da participação na autorregulação da vida social, na superação da concepção individualista pela democracia social participativa, no fortalecimento do sistema sindical e na democratização da atividade empresarial.




    A proposta desta pesquisa, portanto, é, com base na análise dos reflexos que a modernidade trouxe para a realidade jurídica, política, social e econômica, apontar a importância do trabalho e da preservação do pleno emprego como instrumento de integração social, de distribuição de renda e poder e de garantia da consecução da democracia, a partir da defesa da atuação do Direito do Trabalho como verdadeiro instrumento civilizatório, fundamental para a construção da democracia social participativa e da cidadania no Brasil.




    Figura-se, dessa maneira, o presente livro como uma contribuição, um ato reflexivo, conduzido por método analítico, destinado ao aprimoramento do debate e à reconstrução do espectro protetor do Direito do Trabalho contra a dispensa coletiva imotivada.


  




  

    1 A CONJECTURA DO UNIVERSO LABORAL BRASILEIRO NA MODERNIDADE




    1.1 PERIODIZAÇÃO HISTÓRICA DO TRABALHO E DE SEU ESPECTRO PROTETOR NA MODERNIDADE




    A verdadeira compreensão do trabalho humano e, por conseguinte, da sua (des)valorização e do espectro protetor que lhe é destinado se dá por meio da análise da história do próprio homem, eis que “o trabalho é o homem, dele não se dissocia, não se afasta”1, e as transformações sociais influenciaram diretamente na transição dos períodos da história da humanidade.




    Nesse sentido, Karl Marx e Friedrich Engels registram a importância do trabalho na configuração da história do homem:




    A história de todas as sociedades até agora tem sido a história das lutas de classe.




    Homem livre e escravo, patrício e plebeu, barão e servo, membro das corporações e aprendiz, em suma, opressores e oprimidos, estiveram em contraposição uns aos outros e envolvidos em uma luta ininterrupta, ora disfarçada, ora aberta, que terminou sempre com a transformação revolucionária da sociedade inteira ou com o declínio conjunto das classes em conflito2.




    O Direito do Trabalho, dentro desse contexto, consiste em um produto cultural do século XIX, ou seja, é “filho da modernidade”3 e de todas as transformações econômico-sociais e políticas ali vivenciadas4, afirmadas com a generalização e a massificação da relação empregatícia no universo industrial europeu e norte-americano. Essas transformações colocaram o trabalho subordinado como núcleo motor do processo produtivo e fizeram o Estado intervir “na ordem social com uma legislação trabalhista de natureza imperativa e de ordem pública”5.




    Conforme ressalta Atila da Rold Roesler, “a implementação dos ideais capitalistas, a partir da Revolução Industrial até a primeira metade do século XX, aprofundou as injustiças sociais e os conflitos entre o capital e trabalho”6, gerando graves distorções sociais com a prática de longas jornada, de salários insuficientes, de exploração do labor infantil e da mulher, de desemprego massivo, entre outras adversidades, que impuseram inúmeras revoltas e fomentaram lutas de classes.




    Tais condições impostas pelas práticas mercantilistas deram azo, como dito, à eclosão de rupturas que originaram os primeiros direitos sociais, ainda, contudo, em estágio embrionário7 e por razões voltadas não só à concessão e garantia de condições dignas de trabalho, mas também ao controle social.




    O moderno Direito do Trabalho, portanto, “nasce, de um lado, em razão da preocupação do próprio capital com a reprodução da força de trabalho e, de outro, no momento em que os trabalhadores se reconhecem como coletivo”8, surgindo dessa relação os primeiros movimentos operários voltados para a melhoria dos problemas sociais identificados:




    Esse reconhecimento leva, no século XIX, a um debate sobre o papel político dos trabalhadores enquanto classe organizada. Surgem daí várias vertentes do movimento operário, que buscam a solução para os graves problemas sociais ora na revolução (socialistas e anarquistas), ora na reforma do Estado capitalista, portanto, na esfera política. Para sobreviver no dia-a-dia, os trabalhadores organizam-se em sindicatos para garantir, de forma coletiva, o valor de compra e venda do trabalho e a duração da jornada de trabalho como limites imediatos à exploração. Na falta de vontade do Estado liberal de agir em prol dos trabalhadores, eles organizam a força de seu coletivo para obter melhores condições de trabalho. Nesse sentido, os contratos coletivos não-recepcionados pelo ordenamento jurídico liberal, mas respeitados na prática social, porque garantidos pela força de organização dos trabalhadores, formam a verdadeira base do direito do trabalho moderno9.




    Em razão das pressões sociais e da própria necessidade do capital de regular as relações laborais, passou o Estado a efetivamente legislar sobre a matéria, instrumentalizando as relações trabalhistas, controlando o corpo social-trabalhador e substituindo os contratos coletivos que eram necessariamente costurados no período. Esse ramo jurídico especializado foi sistematizado, institucionalizado e consolidado no final da Primeira Guerra Mundial, com, por exemplo, a criação da Organização Internacional do Trabalho (OIT) e a valorização do trabalho por essa agência das Nações Unidas (ONU)10, e o advento do constitucionalismo social11, a partir da promulgação da Constituição mexicana de 1917 e da Constituição alemã de Weimar de 1919, que previram garantias trabalhistas e sociais.




    A referida fase acaba por se definir como o período histórico em que o Direito do Trabalho ganha cidadania nos países de capitalismo avançado, passando assim a ser um ramo jurídico regulado e assimilado à estrutura e à dinâmica da sociedade civil e do Estado12.




    Extrai-se, dessa maneira, que a regulação do trabalho se forma e se consolida juntamente com as próprias transformações do mundo pré-moderno que culminaram na modernidade.




    Foi graças às transformações ocorridas nas esferas de reprodução material, do trabalho, e no mundo de reprodução simbólica, de interação social, denominados respectivamente “sistema”13 e “mundo da vida”14 por Jürgen Habermas15, e aos processos desencadeados a partir dessas mudanças, que a modernidade se consolidou, e com ela o espectro protetor do Direito do Trabalho.




    Com efeito, as transformações ocorridas no mundo de reprodução material (sistema), definidas como processos de modernização, enfatizaram a racionalização da economia e do Estado, o que resultou na hegemonia de uma racionalidade instrumental e, ao mesmo tempo, significou a expulsão da racionalidade comunicativa do mundo do sistema e sua própria limitação no mundo da vida16.




    Por sua vez, e como clara consequência desses processos descritos, a modernização cultural enfatizou o processo de autonomização no interior do “mundo da vida” e das chamadas esferas de valor (moral, ciência e arte), passando cada uma a funcionar por princípios próprios17, o que ocasionou com o tempo uma “fragmentação da consciência cotidiana”18.




    Ou seja, no mundo do trabalho, com a efetiva legislação estatal e com a fragmentação social, os conflitos sociais passaram a ser apaziguados, impedindo ou ao menos dificultando pressões dos trabalhadores que se tornaram leais ao sistema e permitindo ao capital a regulação dessas relações e sua preponderância como critério legitimador da sociedade moderna19.




    Por outro lado, é inegável que, com a racionalização, a institucionalização e a instrumentalização do Direito do Trabalho, embora certas patologias tenham sido provocadas, conforme será estudado adiante, houve certa consolidação de garantias laborais em decorrência da positivação da legislação social no ordenamento jurídico interno de diversas nações, que, aliado à intenção de manutenção do capital, passaram a se preocupar com a preservação da dignidade da pessoa humana do trabalhador20, com a centralidade desse ator na ordem socioeconômica, com a valorização do trabalho e com a preservação do emprego, a subordinação da propriedade à sua função social, a igualdade material, a solidariedade social, a fraternidade e a justiça social.




    Figurou assim o Direito do Trabalho, no contexto da modernidade, tanto como instrumento de controle social e verdadeiro incremento para a arquitetura do poder21 quanto como generalizada medida corretiva do mercado e do capitalismo, baseada no basilar princípio protetor e voltada para a emancipação social dos trabalhadores.




    1.1.1 A RECUSA BRASILEIRA À GENERALIZAÇÃO DO DIREITO DO TRABALHO




    No Brasil, em contraponto aos países de capitalismo avançado, a evolução jurídico-trabalhista evidencia a recusa “à generalização do Direito do Trabalho em nossa economia e sociedade”22, havendo em solo brasileiro apenas a preocupação de manutenção da arquitetura de poder, sem atenção a medidas corretivas do mercado e do capital.




    Esse processo de isolamento descrito é patente desde a chamada República Velha. Isto porque, de acordo com Mauricio Godinho Delgado, mesmo após a abolição da escravatura, em 1888, o Brasil não construiu um mercado de trabalho capitalista bem estruturado e com reciprocidades ao trabalhador, não tendo institucionalizado de forma efetiva o Direito do Trabalho, seja a partir do reconhecimento de contratos coletivos, seja com base em legislações estatais, eis que tais normas se mostravam rarefeitas e esparsas até a década de 193023.




    Nas décadas seguintes, com o aumento da industrialização brasileira entre 1930 e 1945, verificou-se uma exceção à sobredita tendência de recusa à generalização do espectro protetor trabalhista, na medida em que foi necessária a adoção de uma nova estratégia política pelo Estado a fim de que os trabalhadores urbanos fossem incluídos no sistema econômico-social.




    O referido período, todavia, não representou ampla generalização, uma vez que, como dito, limitou-se aos trabalhadores urbanos, não havendo extensão aos rurais, que à época representavam cerca de 70% da população brasileira trabalhadora:




    É bem verdade que essa generalização não seria plena, mesmo nos anos do desenvolvimento inaugurado em 1930. E que, nos marcos do compromisso político que dava sustentação à ditadura Vargas (1930-1945), que contava com o decisivo apoio das oligarquias estaduais conservadoras, o governo central cuidou de não permitir a extensão da legislação trabalhista ao campo brasileiro, deixando essa seara social e econômica ao arbítrio incontrastável dos fazendeiros oligarcas24.




    Ainda de acordo com Delgado, é salutar reconhecer que, no período democrático de 1945 a 1964, o processo de generalização trabalhista, mesmo se restringindo aos centros urbanos25, acentuou-se, como consequência invariável do aumento da industrialização e da urbanização, que, em meados de 1960, alcançou a metade da população brasileira26.




    Nada obstante, com o regime militar (1964-1985) e, por conseguinte, com a queda do período democrático antecedente (1945-1964), a exclusão social e a recusa à generalização do espectro protetor destinado ao trabalho foram retomados, sendo o maior exemplo do desprestígio desse ramo jurídico e das políticas públicas autoritárias adotadas na época o combate à sistemática de estabilidade no emprego e de indenização por tempo de serviço, regulada pela Consolidação das Leis do Trabalho − CLT dos anos 1940, por meio da criação do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS (Lei n. 6.107/1966)27.




    A par de toda essa premissa, de acordo com Eliana dos Santos Alves Nogueira, conclui-se que, em escalas muito maiores que em países de capitalismo avançado, “as promessas da modernidade não se realizaram no Brasil operário”, constituindo a crise da modernidade em terrae brasilis uma constante, eis que a grande massa da população brasileira continua excluída de sistemas de saúde e educacionais dignos, além de existirem ainda grandes índices de desemprego, de trabalho infantil, de inacesso a garantias sociais mínimas, de violência relacionada à pobreza, de exclusão social e de inexistência de políticas públicas decentes e hábeis a resgatar a cidadania dos indivíduos28.




    1.1.2 A CRISE CONTEMPORÂNEA E AS METAMORFOSES DO DIREITO DO TRABALHO




    Posteriormente à afirmação histórica do Direito do Trabalho e a sua instrumentalização, a partir da década de 1970, influenciados por diversos fatores socioeconômicos, como a expansão do neoliberalismo, a derrocada da social-democracia, a “desvalorização do dólar pelos persistentes déficits na balança de pagamento norte-americana, agravada pelos gastos de guerra no Vietnã, a crise mundial do petróleo e o acirramento da concorrência internacional”, em especial com a entrada de países asiáticos na economia com sistemas alternativos de produção – toyotismo japonês29 –, o primado do trabalho e do emprego passou a ser severamente fustigado, havendo uma ruptura do pacto social vigente desde a Segunda Guerra Mundial, ante o desalinho entre os interesses econômicos e sociais30.




    Deu-se assim, a partir da década de 1970, início a uma crise estrutural do capital31, que influenciou diretamente o mundo do trabalho.




    Com efeito, como resposta do capital à sua própria crise, várias metamorfoses foram colocadas em prática visando à reestruturação produtiva e das relações de trabalho, com a reorganização do mercado, das relações sociais e do Estado.




    Essas metamorfoses, como preceituam Ricardo Henry Dias Rohm e Natália Fonseca Lopes, deram-se em decorrência da adoção de concepções relacionadas à flexibilização dos processos de trabalho, tidos como únicos meios hábeis à manutenção e sustentação do capital e ao enfrentamento dos desempregos em massa32.




    Houve, pois, uma “crescente redução do proletariado fabril estável que se desenvolveu na vigência do binômio taylorismo/fordismo” e diminuiu com a fase do toyotismo e um “enorme incremento do novo proletariado” altamente precarizado, com a aceitação e a instituição das terceirizações, de trabalhos temporários, das subcontratações, dos regimes de tempo parcial, de teletrabalho, de dispensas sem justa causa, etc.33.




    Destarte, com a radicalização da modernidade34, o capital prevaleceu sobremaneira sobre a força humana de trabalho, que passou a ser considerada somente na exata medida em que é imprescindível para a reprodução do capital35. Por conseguinte, o Direito do Trabalho se tornou protetor do capital, e não do trabalho36.




    As novas formas de regulação do trabalho “são práticas que visam agregar valor somente à empresa”37, ficando o trabalhador à deriva, na medida em que perde a sua capacidade de mobilização coletiva, com a desintegração do corpo social e o enfraquecimento das entidades sindicais, tornando-se assim solitário e vulnerável às novas vicissitudes político-econômicas.




    E o Brasil, que outrora se recusou a promover a generalização do Direito do Trabalho, dentro desse novo contexto, foi severamente influenciado pela onda da flexibilização normativa instituída pela modernidade contemporânea, flexibilizando a sua ordem normativa antes mesmo de tê-la efetivamente cumprido.




    Contudo, como não poderia deixar de ser, acabamos sendo levados pela onda “pós-modernizante” da flexibilização normativa. Tal situação chega a ser insustentável quando, para seguir politicas ditadas por países considerados de “primeiro mundo”, pulamos de uma etapa a outra, buscando a flexibilização normativa em um país onde os direitos normatizados não são praticados como deveriam, ou seja, são frequentemente violados e ainda não se consegue garantir o efetivo cumprimento da legislação operante.




    Isso significa que ainda falta consciência coletiva no sentido de que direitos devem ser respeitados, independentemente de existirem normatizados. A flexibilização normativa não pode ser pregada em um país onde não existe esta mentalidade. Flexibilizar uma ordem normativa que ainda não está assentada no pilar da ética, do direito e da justiça é o mesmo que destruir, ainda no nascedouro, a possibilidade de alcançarmos a efetiva justiça social e a eficaz distribuição dos bens e dos serviços, ainda que públicos, essenciais para uma vida digna38.




    Como já ressaltado, ao contrário de países de capitalismo avançado, no Brasil sempre foram recorrentes o isolamento e o desprestígio cultural do ramo jurídico trabalhista, o qual, ante a recusa da generalização do espectro protetor laboral antigamente e a influência da onda de flexibilização na contemporaneidade, foi sendo cunhado em meio a um ideário de descompromisso social estatal39.




    Jürgen Habermas identifica tais processos como verdadeiras patologias da modernidade, que se devem a processos de dissociação, autonomização e racionalização40, os quais, juntos, implicaram a submissão e a dependência dos homens modernos à economia e às burocracias estatais, como se estas fossem forças insuperáveis que só podem ser evitadas ao preço de perturbações à reprodução simbólica do mundo da vida41 e à sua colonização.




    A modernidade, portanto, que em um primeiro momento se voltou para a emancipação, em decorrência dos processos de ruptura identificados, traçou caminhos distintos, submetendo a sociedade a parâmetros de desempenho ligados precipuamente à monetização e à burocratização dos âmbitos de ação de cidadãos e trabalhadores42.




    Como consequência, a técnica, dentro dessa realidade que se formou, passou a ser “instrumento de opressão e a esfera cultural secularizou-se no pior sentido”43, eis que, sob o desempenho, a sociedade se segmentou em razão da economia e da concorrência, o que pressupôs, segundo Marcuse, uma dominação crescentemente racionalizada em que o controle sobre o trabalho social reproduz a sociedade numa escala ampliada e sob condições progressivas44.




    Essa colonização sistêmica do mundo da vida pelo poder, economia e Estado e as patologias sociais desencadeadas por esse processo foram, como já adiantado, severamente sentidas no Brasil, cujos processos de racionalização nem mesmo tinham sido superados, existindo em solo brasileiro mazelas ainda relativas aos períodos pré-modernos, em razão, por exemplo, da negativa de generalização do Direito do Trabalho.




    Com efeito, após a edição da Lei do FGTS (Lei n. 6.107/1966), que iniciou a derrocada do sistema de estabilidade decenal previsto pelo antigo artigo 478 da CLT e deu margem à adoção da modalidade de dispensa sem justa causa, e da Lei do Contrato Temporário (Lei n. 6.019/1974), que permitiu a contratação de empregados, pelo prazo máximo de três meses, por meio de intermediação de mão de obra nas hipóteses de substituição de pessoal permanente ou transitório, ou no caso de acréscimo extraordinário de serviço, na década de 1990, em solo brasileiro, a citada linha de desprestígio do Direito do Trabalho recrudesceu em clara obediência às leis de mercado e à burocracia estatal.




    A respeito do tema, Átila da Rold Roesler cita os exemplos:




    Esse nefasto processo flexibilizatório teve continuidade nas décadas posteriores com a edição da Lei n. 9.601, de 21.1.1998, que autorizou o contrato de trabalho por prazo determinado. Logo após, a Medida Provisória n. 1.726, de 3.11.1998, que acrescentou o art. 476-A na CLT criando a inusitada possibilidade de suspensão temporária do contrato de trabalho, por período de dois anos e cinco meses, durante o qual o empregado participará de curso ou programa de qualificação profissional, percebendo bolsa a ser custeada pelo Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT), em vez do salário. Por força da Medida Provisória n. 1.952-18, de 9.12.1999, sucessivamente reeditada, é que foi acrescentado à CLT o art. 58-A, instituindo o contrato de trabalho em regime de tempo parcial, o que autoriza a redução do salário mínimo proporcionalmente à jornada contratada. É óbvio que não parou por aí. Ainda tivemos a compensação anual de horas extras pelo chamado “banco de horas” Lei n. 9.601, de 21.1.1998), a institucionalização da terceirização como pedra de toque da nova ordem de produção empresarial, a instituição de cooperativas de trabalho (Lei n. 12.690, de 19.7.2012), entre outras formas usuais que importam na precarização do trabalho e que são adotadas atualmente45.




    O nefasto processo flexibilizatório não só continuou como foi intensificado no Brasil na última década, em especial com a edição da Lei n. 13.467, de 11 de novembro de 2017 – a Reforma Trabalhista –, cujo processo legislativo perdurou apenas quatro meses – de 03.02.2017 a 10.07.2017 – e, sem permitir a participação da sociedade em qualquer diálogo, mas tão somente de atores governamentais não eleitos e de membros dos poderes executivo e legislativo, editou inúmeras normas inconsistentes e dissociadas do ideário do Direito do Trabalho como instrumento civilizatório e democrático preconizado pela Constituição Federal de 198846, a exemplo de normas que desvirtuaram o regime de emprego, derrogaram a proteção jurídica trabalhista a determinados empregados, tarifaram o dano extrapatrimonial, violaram o direito ao salário mínimo, flexibilizaram a jornada de trabalho, permitiram a prevalência da negociação individual ou coletiva em detrimento da legislação, sucatearam a estrutura sindical brasileira, dificultaram o acesso à justiça, etc.




    Portanto, extrai-se que, não obstante o Brasil nem mesmo tenha tido um paradigma trabalhista genérico, consolidado e efetivamente aplicado, sofreu o impacto das rupturas do projeto moderno e da fase de flexibilização e desregulamentação normativa, o que inviabilizou ao País, de modo definitivo, o anseio de “inserção mais favorável e civilizada dos trabalhadores na economia e sociedade brasileiras”47.




    1.2 A CONFIGURAÇÃO DO DIREITO DO TRABALHO BRASILEIRO NA MODERNIDADE CONTEMPORÂNEA




    O Brasil, de acordo com o asseverado e como bem analisado por Eduardo C. B. Bittar48, consiste em um país que se ergueu sob um processo de modernização incompleto, cujas consequências são vividas e percebidas pela sociedade paulatinamente, em especial dentro de suas relações de trabalho, que em um só momento caracterizam-se por condições pré-modernas de vida (desamparo social, inacesso a direitos e garantias sociais fundamentais, etc.), por condições modernas de vida (degradação do meio ambiente laboral, burocracias estatais, precarização e maquinização do trabalho, eclosão de doenças laborais, entre outros) e por condições pós-modernas49 de vida (desregulamentação e flexibilização das normas trabalhistas, globalização, informatização, novas doenças ocupacionais e profissionais, individualismo exacerbado, etc.).




    Há, pois, no paradigma brasileiro, uma simultaneidade entre a pré-modernidade, o início da modernidade e a modernidade contemporânea.




    Com efeito, vigora ainda em solo brasileiro a ideologia moderna da ordem e do progresso, preceitos inclusive cunhados na bandeira brasileira. Às referidas ideias de ordem e progresso associa-se à imagem de se andar para a frente50.




    Todavia, em contextos contemporâneos, ante as influências econômicas marcadas pela radicalização da modernidade dentro do paradigma da globalização, que “está na ordem do dia” e é encarado como um destino irremediável e irreversível a que a contragosto, por desígnio ou à revelia, somos expostos51, os passos ordenados pela ideologia da ordem e do progresso medem-se, como já ressaltado, pela quantificação de índices econômicos e se desassociam de índices de desenvolvimento humano.




    A respeito do tema, Adorno e Horkheimer afirmaram que “a maldição do progresso irrefreável é a irrefreável regressão”52, indicando que o progresso invariavelmente, dentro dos contextos contemporâneos, pressupõe a ocorrência de crises como parte do processo de afirmação do capital.




    Vige assim hodiernamente, mormente no Brasil, um mundo tomado por uma lógica capitalista expansionista, fomentada pela globalização, que afeta sobremaneira as relações laborais, na medida em que promove um abandono do desejo de dirigismo e de promoção de medidas protetivas53 e enfraquece as vias emancipatórias ainda existentes.




    Isso significa que a penetração da racionalidade instrumental e dos mecanismos de integração econômica e do sistema burocrático estatal no interior da esfera privada e da esfera pública tolhe a reprodução do mundo da vida, usurpando e colonizando as suas estruturas.




    De um lado, como ressalta Luiz Repa, o sistema econômico busca monetizar o mundo da vida, transformando-o em relações sociais que adotem a forma do dinheiro. De outro, o sistema estatal busca burocratizar as relações sociais mundanas, em virtude de seus imperativos de controle social, impondo a lealdade e até mesmo apatia da sociedade54.




    No momento em que a tendência de estruturar todas as relações sociais, inclusive a trabalhista, por meio desses subsistemas econômico e estatal ganha dimensões avassaladoras, como a atual, demonstra-se inevitável a eclosão cada vez mais frequente de crises e patologias sociais55.




    Nesse sentido, a própria transição democrática do Direito do Trabalho iniciada em outubro de 1988 conviveu, logo após a promulgação da Constituição Federal, com uma crise de grandes proporções, importada do vendaval liberalista que fora hegemônico na sociedade moderna ocidental a partir da década de 197056.




    Crises que são vistas como companheiras de viagem histórica do Direito do Trabalho, sendo habitualmente – e de forma equivocada57 – conferidas a ele as causas das consequências das crises econômico-financeiras, de modo que esse ramo jurídico, nascido em virtude de razões emancipatórias, transfigurou-se ao longo do tempo em verdadeira razão instrumental, intensificando ainda mais a desigualdade e as relações de opressão58.




    1.2.1 A GLOBALIZAÇÃO E SUAS CONSEQUÊNCIAS ECONÔMICAS, SOCIAIS, CULTURAIS E POLÍTICAS




    A respeito do tema e de toda a multidisciplinariedade envolvendo a modernidade, o capitalismo, a globalização e o mundo do trabalho, Leonardo Boff destaca que um dos efeitos devastadores do capitalismo globalizado e de sua ideologia política, o neoliberalismo, consiste na “demolição da noção de bem comum ou de bem-estar social”59, tendo em vista que, embora a globalização seja imposta a todos, os seus efeitos são radicalmente desiguais, pois, enquanto alguns se tornam plena e verdadeiramente “globais”, outros se fixam em suas localidades60, sujeitando-se ao tom conferido ao novo mundo globalizado por aqueles.




    E ser “local” num mundo “global” é sinal de privação e degradação social, especialmente em países como o Brasil, em que, como ressaltado, as promessas da modernidade atingiram parte singela da população, havendo a divisão da sociedade entre brasileiros sobreintegrados (ou sobrecidadãos) e subintegrados (ou subcidadãos)61.




    A globalização, tida como “o processo social mais forte” enfrentado pela civilização desde o fim do século XX62, define-se como “a intensificação das relações sociais em escala mundial, que ligam localidades distantes de tal maneira que acontecimentos locais são modelados por eventos ocorrendo a muitas milhas de distância e vice-versa”63.




    Este processo acaba por se modelar, além de outras, em duas linhas principiológicas: de um lado, a globalização se responsabiliza pela integração econômica e jurídico-institucional de grandes áreas econômicas, e, por outro, permite a realização de políticas de liberalização dos mercados financeiros em escala mundial64.




    Por isso, a globalização consiste em um fenômeno que gera consequências não somente econômicas, mas também sociais, culturais e políticas, afetando desde a mobilidade do capital aos mercados de trabalho, sendo estes ainda mais sentidos, ante a acentuada subordinação da sociedade às vicissitudes econômico-financeiras atuais, que incentivam a diminuição dos padrões de vida e de trabalho65, enfraquecem a coletivização dos trabalhadores ao fragmentá-los e dificultam a emancipação social almejada a partir do trabalho66.




    Com efeito, a globalização impõe, em um primeiro momento, de acordo com Lucas Moraes Rau e Marco Antônio César Villatore, a “quebra de barreiras entre os países”, enfraquecendo a importância das fronteiras, a ponto de generalizar o sistema econômico, intensificando as relações comerciais e o aprofundamento da ligação entre as nações67.




    Tais consequências econômicas, ante a conjuntura mundial atual, acabam por desencadear outros impactos, como o aumento da competitividade entre Estados, empresas e sociedade, a desestruturação de mercados nacionais, a volatilidade do capital, a vulnerabilidade dos Estados perante as empresas multinacionais, a hegemonia do capital financeiro especulativo, a diminuição de investimentos sociais, a ampliação de crises econômicas, entre outras adversidades.




    A substituição da ideologia de Estado pela ideologia de mercado, por sua vez, fez-se possível graças à conjuntura do sistema econômico, social e político capitalista do último quartel do século XX e às políticas públicas seguidas pelos países capitalistas ocidentais, que permitiram a hegemonia da matriz neoliberal de gestão do Estado e da sociedade68.




    O fortalecimento dessa hegemonia neoliberal globalizada, pautada na ideia de Estado mínimo, trouxe, como já adiantado, ante o enfraquecimento da autonomia e da soberania estatal, consequências políticas, como a defesa de privatizações, a quebra de barreiras alfandegárias, a livre circulação de bens, serviços, mercadorias e trabalhadores e a desregulamentação de direitos e garantias sociais69.




    A perpetuação dessas consequências econômicas e políticas direciona à construção de padrões culturais e sociais.




    A generalização de um pensamento econômico e político único impõe a fragmentação de parte relevante do pensamento crítico ao modelo laissez-faire capitalista70, o que por certo, em virtude da quebra de barreiras entre as nações, fomenta a “padronização de gostos e costumes”71, gerando fortes reflexos culturais, na medida em que promove a replicação de imagens e modos de vida uniformes e padronizados, esvaziando a cultura e as tradições nacionais em detrimento de uma identidade global72.




    Por conseguinte, a esfera social também é severamente afetada com a perpetuação de uma cultura individualista:




    No campo social, enraizou-se a cultura do “eu”. Segundo Ulrich Beck, ocorreu uma transformação social no interior da modernidade, ao longo da qual, as pessoas são libertadas das formas sociais da sociedade industrial: classe, estrato, família, estatutos de gênero em um impulso social individualizatório pela fabricação, o autoprojeto e a autorrepresentação, não apenas da própria biografia, mas também de seus compromissos e articulações à medida que as fases da vida mudam73.




    Sem embargo, todas essas mutações econômicas, políticas, culturais e sociais fomentadas pela globalização a partir do último quartel do século XX encontraram forte consentimento no mundo do trabalho.




    Isto porque “a concentração de tais tendências e acontecimentos nesse curto período histórico fez brotar diagnóstico relativamente generalizado a respeito da presença de irremediável crise estrutural no tocante ao trabalho e ao emprego na atualidade”, fazendo eclodir um processo contemporâneo de combate ao primado do trabalho e do emprego74.




    Essa conjuntura socioeconômica, como adiantado, produz impactos sensíveis no mundo do trabalho, a exemplo do aumento contumaz do desemprego, visto antes como pontual e, agora, como estrutural, da reestruturação do sistema produtivo, quer no plano dos métodos de gestão, quer no plano da descentralização empresarial, e da precarização das condições de trabalho, com a perda de sua relevância no sistema capitalista.




    Conforme ressaltam Lucas Moraes Rau e Marco Antônio César Villatore, o desemprego, a partir da década de 1970, “tornou-se, de modo notório, fenômeno socioeconômico persistente e grave”75, assumindo um caráter estrutural.




    Converteu-se assim o desemprego na “questão social do século XXI”76, “o maior problema social na sociedade capitalista”77, eis que as relações de trabalho convivem hodiernamente com diversas situações que lhes afetam de forma concomitante, a exemplo da sua instrumentalização, da globalização, da liberalização do mercado, da modernização da produção industrial por meio da tecnologia, da imposição de melhor qualificação profissional, da diminuição da oferta de trabalho nos setores industriais e de serviços, das reestruturações empresariais, entre outros.




    De acordo com Jürgen Habermas, os avanços tecnológicos inerentes ao capitalismo não mais condicionam à geração de novos empregos e à manutenção dos velhos, tampouco à melhoria das condições de trabalho existentes. Ao contrário. A radicalização do processo de desenvolvimento tecnológico verificado na modernidade conduziu ao arrefecimento da busca por novos métodos de produção que economizam trabalho e, ao mesmo tempo, aumentam a produtividade, ou seja, que diminuem postos de trabalho e garantias sociais78.




    Nesse sentido, o caráter estrutural alcançado por tal realidade desencadeia invariavelmente um processo irrefreável de degradação das condições de trabalho.




    Isto porque, não obstante as altas taxas de desocupação dos empregos sejam produtos concertados de “políticas públicas dirigidas, precisamente, a alcançar esses objetivos perversos e concentradores de renda no sistema socioeconômico vigorante” voltado para um capitalismo sem reciprocidade79, infere-se a construção de um forte discurso segundo o qual “a desgraça daqueles que não têm emprego é culpa dos empregados, em razão dos direitos que possuem”80.




    Constrói-se, dessa maneira, uma verdadeira dramaturgia do risco81, com o estabelecimento de um discurso intimidatório de acordo com o qual as políticas neoliberais são inevitáveis82.




    Em decorrência da atribuição ao Direito do Trabalho da pecha de empecilho ao desenvolvimento socioeconômico, recaindo-lhe a culpa pela falta de competividade das empresas no mercado externo e pelo crescente índice de desemprego, a flexibilização das normas trabalhistas nasce como uma das soluções possíveis para o enfrentamento da crise estrutural83.




    Como consequência, a precarização do trabalho acaba por incluir tanto a exclusão de uma crescente massa de trabalhadores do gozo de seus direitos legais como a consolidação de um ponderável exército de reserva – desempregados – e o agravamento de suas condições84.




    As mutações impostas pela modernidade radicalizada, portanto, subordinaram o Direito do Trabalho às vicissitudes econômico-financeiras, submetendo assim o trabalho ao capital e, por conseguinte, sujeitando o homem às coisas85, como se o instrumento outrora identi-




    ficado como emancipatório tenha se transfigurado em uma razão instrumental intensificadora da desigualdade e das relações de opressão86.




    1.3 A (DES)CONTINUIDADE DO PROJETO HUMANISTA, SOCIAL, INCLUSIVO E DEMOCRÁTICO DA CONSTITUIÇÃO DE 1988




    As crises econômicas, conforme destaca David Harvey, têm papel fundamental na “geografia histórica do capitalismo como racionalizadores irracionais de um sistema inerentemente contraditório”87, funcionando como verdadeiros instrumentos de reconfiguração dos sistemas capitalistas.




    Os caminhos a serem tomados a partir das reconfigurações dependem, contudo, “da relação entre as classes sociais da sociedade civil e a conduta da sociedade política (Estado)”88.




    Há tempos, como evidenciado nos tópicos anteriores, as crises têm sido utilizadas como forma de imposição ao ritmo do mercado do capitalismo global, figurando a austeridade89 como um modelo político-econômico orientador de reformas estruturais que representam projetos de erosão de direitos sociais e de liberação econômica da sociedade90.




    Em contextos de recessão e estagnação, como o atual, o prisma da lógica da austeridade objetiva forjar um aparente consenso social quanto à necessidade de sacrifício91 da qualidade do trabalho e de vida como variável de ajustamento insuperável para a saída da crise vivenciada92.




    Tais condutas, incentivadas pelo próprio Estado em solo brasileiro, passaram a comprometer o projeto de desenvolvimento nacional, transfigurando o Estado Democrático de Direito baseado na valorização do trabalho e na justiça social93.




    Nesse contexto, o Direito do Trabalho acaba se configurando como o alvo principal das pressões por flexibilizações e desregulamentações, sofrendo “com a desestruturação dos pressupostos e funções que o constituem desde a sua criação a partir da emergência de um paradigma denominado Direito do Trabalho de Exceção”94, em que o que interessa é a utilidade e não a liberdade e igualdade95.




    Tal paradigma contrapõe-se aos preceitos da Constituição Federal de 1988 relativos ao dever estatal de proteção e regulação dos direitos fundamentais trabalhistas e ao funcionamento do Estado Democrático de Direito brasileiro96.




    Como bem declara Paulo Eduardo Vieira de Oliveira, a Constituição Federal brasileira de 1988 optou pelo Estado Democrático de Direito, apontando, “entre os seus fundamentos, a dignidade da pessoa humana e os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa”97.




    A valorização do trabalho consiste, dessa maneira, em um dos princípios cardeais da ordem constitucional brasileira democrática, na medida em que a Constituição Federal de 1988 reconhece o trabalho como um instrumento essencial e relevante na afirmação do ser humano, erigindo-o como pilar de estruturação da ordem econômica, social e cultural do Brasil98.




    Além de valorizar o trabalho humano, a Constituição Democrática Brasileira, nos moldes delineados por Delgado99, erige a justiça social como um de seus fundamentos e princípios básicos.




    Já em seu Título I, denominado “Dos Princípios Fundamentais”, a Carta de 1988, nos incisos I e III do artigo 3º, firma entre os objetivos fundamentais da República “construir uma sociedade justa e solidária” e “erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais”, enfatizando, assim, o comando jurídico de justiça social – o que também é feito quando abordados os aspectos da ordem econômica e financeira (artigo 170 da CF/88) e a ordem social (artigo 193 da CF/88).




    Em decorrência desse ideário e comando jurídico, a Constituição Federal de 1988, mesmo reconhecendo o sistema capitalista em solo brasileiro, submete-o, juntamente com a propriedade, à função social e socioambiental, enquadrando-os, ao mesmo tempo em que se afirma o regime da livre-iniciativa (artigo 1º, IV, da CF/88), em “leito de práticas e destinações afirmatórias do ser humano e dos valores sociais e ambientais”100.




    Finalmente, tido como princípio maior do Direito Constitucional contemporâneo, intrinsecamente ligado à ideia de valorização do trabalho, figura a dignidade da pessoa humana, que, segundo Delgado, “traduz a ideia de que o valor central das sociedades, do Direito e do Estado contemporâneos é a pessoa humana”101.




    Tal princípio, em especial após o Período Entreguerras e a aprovação da Declaração Universal de Direitos do Homem de 1948, que pôs a dignidade da pessoa humana como base da liberdade, da justiça e da paz, passou a compor o núcleo basilar das constituições democráticas, como a brasileira102.




    Toda essa matriz constitucional enfaticamente exposta pelo Poder Constituinte evidencia a clara e intencional inserção do Direito do Trabalho em um importante e estruturante patamar, sendo impensável a operação prática do Estado Democrático de Direito em solo brasileiro sem a presença de um Direito do Trabalho relevante na ordem jurídica e na experiência concreta das respectivas sociedades política e civil, a ponto de assegurar patamares civilizatórios mínimos, como bem pontua Mauricio Godinho Delgado:




    É que grande parte das noções normativas de democratização da sociedade civil (e, em grande medida, também do Estado), garantia da dignidade da pessoa humana na vida social, garantia da prevalência dos direitos fundamentais da pessoa humana no plano da sociedade, subordinação da propriedade à sua função social, garantia da valorização do trabalho na atividade econômica e do primado do trabalho e especialmente do emprego na ordem social, desmercantilização de bens e valores cardeais na vida socioeconômica e justiça social, em suma, grande parte das noções essenciais da matriz do Estado Democrático de Direito estão asseguradas, na essência, por um amplo, eficiente e incisivo Direito do Trabalho disseminado na economia e sociedade correspondentes103.




    Há, dessa maneira, relevante papel do Direito do Trabalho na economia, na sociedade e na ordem jurídica brasileira, conforme a própria Constituição Federal de 1988 optou por definir, sendo, portanto, absolutamente imprescindível à democratização da sociedade política e civil a intervenção estatal no trabalho a fim de protegê-lo e regulá-lo, conferindo equilíbrio às relações laborais afetadas pelo capitalismo e evitando, em especial, o “desemprego desmedido e despropositado”104.




    Infere-se de toda essa digressão a inter-relação entre a Constituição Federal de 1988, o Estado Democrático de Direito brasileiro e o Direito do Trabalho pátrio, que possuem consistências históricas, lógicas e normativas e que evidenciam o projeto constitucional vigente.




    Nada obstante, o inequívoco reconhecimento dessa estrutura e, por conseguinte, da fundamentalidade do Direito do Trabalho não significa atestar a sua efetividade.




    Ao contrário.




    Passados 30 anos da promulgação da Constituição, vigora no Brasil, como adiantado, uma fase de regressão liberalista e antissocial, que coloca em xeque tais inter-relações e distancia o Direito do Trabalho da sua função de “conferir eficácia à noção de Estado Democrático de Direito nas relações de emprego” e de preservar os direitos humanos no regime de produção capitalista105.




    Essa conjuntura pôde, inclusive, ser observada no regramento dispensado pela Lei n. 13.467, de 2017, às dispensas coletivas, as quais, em decorrência dessa alteração legislativa, foram equiparadas às dispensas individuais, com a clara intenção de serem liberadas sem a necessidade de observação de qualquer procedimento prévio, em respeito às vicissitudes e aos contextos político-econômicos atuais.




    1.3.1 O REGRAMENTO DISPENSADO PELA LEI N. 13.467/2017 ÀS DISPENSAS COLETIVAS E A DESCONSIDERAÇÃO DE SEUS IMPACTOS SOCIAIS




    A partir das crises e patologias modernas e da forma como são tratadas, verifica-se o aprofundamento das desigualdades sociais, o esfacelamento da justiça social, a desvalorização e a flexibilização do trabalho e o empobrecimento da classe-que-vive-do-trabalho106, fazendo emergir debates sobre meios de frear o aumento contumaz do desemprego e de solucionar as patologias dessa radicalizada modernidade no mundo do trabalho.




    Sob esse enfoque, em contextos brasileiros, as providências existentes possuem meramente caráter paliativo, não enfrentando diretamente a questão central suscitada pela instabilidade do mercado. Afinal, há licitude no ato empresarial de dispensar coletiva e injustificadamente empregados, sob o fundamento de exercício potestativo de resilição unilateral de emprego?107




    É evidente que não.




    Conforme ressalta José Antonio Pancotti, todo e qualquer desligamento involuntário de trabalhador da empresa, mesmo que meramente individual, acarreta, por consequência, “exclusão social, redução da capacidade econômica de consumo, extinção de uma relação jurídico-econômica e social produtiva, perda de contatos e relacionamentos sociais e – não raro – profunda depressão psicológica”108.




    A partir das dispensas coletivas, por sua vez, além de todos esses efeitos atinentes às dispensas individuais, deflagram-se repercussões no âmbito externo à relação de trabalho, provocando consequências na sociedade como um todo com o aumento dos índices de desemprego, pobreza, criminalidade109, etc., havendo, portanto, um forte impacto social.




    Sobre as repercussões da dispensa coletiva, Marcelo Freire Sampaio Costa pondera:




    A dispensa coletiva, ao contrário da individual, cuja repercussão restringe-se aos reflexos negativos na vida particular-social-moral-profissional do trabalhador dispensado, traz repercussões que ultrapassam a esfera particular dessas pessoas, podendo afetar a própria “ordem socioeconômica no mercado de trabalho, sobretudo quando o número de trabalhadores dispensados for significativo”. Basta imaginar a demissão de milhares de trabalhadores de uma grande empresa, funcionando numa pequena municipalidade, para se chegar à conclusão do abalo de toda economia de mercado desse local, considerando que parte razoável da população economicamente ativa perdeu sua força de subsistência110.




    Desse reflexo na sociedade como um todo e da convivência habitual do mundo moderno contemporâneo com as causas da dispensa coletiva, como as crises econômico-financeiras globais, que não são mais apenas fenômenos episódicos, mas contextos paradigmáticos, infere-se a importância de o sistema de relações trabalhistas contar com procedimentos específicos para disciplinar a matéria e conter níveis de intolerância e barbárie social111, eis que há tempos o regime brasileiro não mais atende aos reclamos atuais, impondo-se assim a reconstrução de um espectro protetor eficaz do Direito do Trabalho contra a dispensa coletiva imotivada, como forma de “adaptá-lo às exigências impostas pelas transformações econômicas e pelas consequências inevitáveis que a dispensa acarreta, não apenas ao próprio empregado, como também à sua família e a toda comunidade”112.




    Reconstrução esta que não se pauta em ações instrumentais, mas, sim, concretizada por meio do que Jürgen Habermas denomina ação comunicativa e teoria do discurso, teorias que se preocupam em reconstruir os processos de formação, os princípios de organização e as crises pelas quais a sociedade passou – e passa – ao longo do tempo113 com base em um agir comunicativo voltado diretamente para a discussão pública e que ofereça recursos para a participação autônoma e efetiva de todos os agentes sociais114.




    Sugere-se, portanto, com base em Habermas, uma reconstrução do espectro protetor do Direito do Trabalho contra a dispensa coletiva imotivada a partir de uma mudança de paradigma: da ação instrumental para a ação comunicativa.




    De acordo com o asseverado por Mauricio Godinho Delgado, a dispensa coletiva configura agressão a normas constitucionais valorizadoras do trabalho, do bem-estar, da segurança e da justiça social na vida socioeconômica, além de normas que subordinam o exercício da livre-iniciativa e da propriedade privada à sua função social115.




    Todavia, tradicionalmente nas normas infraconstitucionais brasileiras nunca houve preocupação com a regulamentação e a procedimentalização das dispensas coletivas, não se encontrando no ordenamento jurídico pátrio, não obstante a necessidade verificada acima e ao contrário de sistemas normativos de países de capitalismo avançado, qualquer norma tratando de conceitos ou da caracterização das dispensas em massa, tampouco prevendo limites ou procedimentos a serem adotados nessas hipóteses.




    Ao contrário. Quando houve a manifestação explícita do Poder Legislativo a respeito do tema, ela se deu para equiparar as dispensas coletivas às individuais e plúrimas116.




    Como consequência dessa anomia da regulamentação no direito brasileiro, às dispensas em massa se conferiu o mesmo tratamento jurídico da dispensa individual117, como se fossem meras somatórias de despedidas individuais sem justa causa, conforme será amplamente analisado no capítulo seguinte.
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